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1. Introdução

Logo após tomar posse em 2003, o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou que
“o Judiciário é uma caixa preta”. A afirma-
ção vale para todos os níveis da instituição.
Apesar dos esforços do Supremo Tribunal
Federal (STF) e do Ministério da Justiça em
agregar dados sobre a atuação desse poder,
o que temos diz muito pouco sobre a reali-
dade dessa instituição republicana.

A Reforma do Judiciário prevê a criação
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), uma
instituição que, a exemplo dos seus congê-
neres na Europa do sul, tem por função fis-
calizar o processo administrativo e discipli-
nar dos tribunais brasileiros, uma institui-
ção de autogoverno da magistratura.

O controle externo do Poder Judiciário
O Brasil e as experiências dos Conselhos de Justiça na
Europa do Sul
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“Nos países da Europa do Sul, a transição democrática
transformou profundamente o poder judicial. Uma
das mais importantes transformações foi a criação ou
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autogoverno da magistratura judicial e, alguns
casos, da magistratura do Ministério Público”

 (GUARNIERE; MAGALHÃES, 1999).

Ernani Carvalho



Revista de Informação Legislativa100

Este trabalho toma como escopo princi-
pal o resgate dos principais tópicos da im-
plantação desse Conselho em três países da
Europa: Itália, Portugal e Espanha. A nossa
intenção é buscar, na experiência desses
países, algumas das respostas para os nos-
sos problemas. Por que esses países? Por
dois simples motivos: 1) temos em comum a
tradição jurídica romano-germânica; 2) as-
sim como o Brasil, esses países reconstruí-
ram as suas instituições políticas e judici-
ais após experiências de autoritarismo po-
lítico.

Este trabalho está dividido em duas par-
tes. A primeira trata da experiência euro-
péia; nela faremos uma breve introdução do
formato institucional, das competências e
do ambiente político em que foram criados
os conselhos europeus. A segunda trata da
implantação do CNJ no Brasil e das conver-
gências e divergências da experiência bra-
sileira e européia.

2. Itália: uma forte independência

A Itália é um dos países em que mais se
discutiu a necessidade de um Conselho Su-
perior de Magistratura (CSM). Desde 1907,
ele já existia, fazia parte de um órgão con-
sultivo do Ministério da Justiça, semelhan-
te ao modelo que funcionava na França. A
transição para um órgão independente do
Executivo foi aos poucos ganhando corpo,
não sem enfrentar uma forte oposição den-
tro e fora da estrutura judiciária. O processo
de institucionalização do CSM italiano foi
marcado por conflitos de poder entre o Tri-
bunal Constitucional (TC) e demais tribu-
nais superiores, afinal a criação do CSM
implicava uma forte alteração da estrutura
de poder no Judiciário, além das eventuais
disputas partidárias.

A primeira grande discussão doutriná-
ria italiana foi, durante um bom tempo, se o
vértice do Poder Judicial deveria ser identi-
ficado com o CSM ou com o Tribunal Cons-
titucional (TC). “Na verdade, o juiz está su-
jeito apenas à lei e a hierarquia dos meios

de impugnação não tem nada a ver com a
hierarquia administrativa e, por conseqü-
ência, os juízes da 2a instância ou Supremo
Tribunal não podem ser considerados como
superiores hierárquicos dos juízes de 1a ins-
tância”. Logo, “o poder judicial, enquanto
exerce funções jurisdicionais, é um poder
difuso e, portanto, destituído de vértices”.
(PIZZORUSSO, 1995).

No entanto,
“um discurso diferente (ou seja, aqui
se pode pensar em vértice) terá de uti-
lizar-se para as funções administrati-
vas que são instrumentais relativa-
mente ao exercício das funções
jurisdicionais (como são as funções
inerentes à gestão da relação de em-
prego dos magistrados, à organização
dos tribunais, à formação dos tribu-
nais coletivos, à distribuição das
causas entre os diversos órgãos), que
eram funções administrativas quan-
do eram exercidas pelo Ministro da
Justiça (e pelos Presidentes dos Tri-
bunais sob o seu controle) e que não
deixam de o ser hoje que são exerci-
das pelo CSM (e pelos presidentes dos
tribunais sobre o controle daquele)”
(PIZZORUSSO, 1995).

Esse debate doutrinário serviu para jus-
tificar a necessidade e a superioridade do
Conselho em matéria de administração da
justiça. Do ponto de vista político, serviu
para retirar a exclusividade dos juízes no
processo administrativo da Justiça, ou seja,
transfere o vértice da administração da jus-
tiça para um órgão eclético e mais democrá-
tico.

A Composição do Conselho italiano:
“O conselho é atualmente compos-

to por 33 membros, 3 dos quais dele
fazem parte por direito ratione muneris
(Presidente da República, primeiro
Presidente do Supremo Tribunal e o
Procurador-Geral deste mesmo Tribu-
nal), enquanto os outros são eleitos,
10 pelo parlamento em sessão
conjunta entre professores de direito
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e advogados com mais de 15 anos de
exercício profissional, e 20 eleitos
pelos magistrados entre eles própri-
os. Dois dos magistrados devem
pertencer ao supremo tribunal, e os
outros dezoito a outros órgãos judici-
ais” (PIZZORUSSO, 1995).

A forma de escolha dos membros do Con-
selho italiano merece uma atenção especial
devido ao rico debate em torno das formas
mais adequadas de se compor o Conselho.

“Há que notar como as exigências
presentes no delinear da estrutura de
um órgão como o Conselho são pro-
fundamente diferentes das que devem
ser levadas em conta quando se trata
de configurar assembleias como as
câmaras do parlamento ou os conse-
lhos das regiões e das autarquias. En-
quanto com estes últimos é essencial
favorecer a agregação de maiorias que
permitam a formação de governos efi-
cientes, nenhum problema deste tipo
existe no caso do Conselho, no âmbi-
to do qual é, pelo contrário, absoluta-
mente prioritária a função de garan-
tia realizada por meio de uma repre-
sentatividade, a mais alargada possí-
vel, a fim de que a independência de
cada magistrado, mesmo o mais iso-
lado, possa encontrar tutela quando
necessário” (PIZZORUSSO, 1995).

Em outras palavras, para Pizzorusso, o
acentuado pluralismo do Conselho assegu-
ra ao magistrado uma maior probabilidade
de encontrar apoio em caso de ofensa a sua
independência, seja ela interna ou externa.

Nesse sentido, existem duas formas de
eleição: a dos juízes, que obedece à base das
listas propostas pelas associações de ma-
gistrados, e a dos membros “laicos” ou não
juízes, que obedece à candidatura proposta
por partidos políticos, ou seja, à lógica pro-
porcional dos partidos.

Uma vez eleitos, os membros do Conse-
lho permanecem no cargo por quatro anos e
não são imediatamente elegíveis. Eles tam-
bém gozam da garantia de imunidade pe-

las opiniões expressas no exercício de suas
funções e respeitantes os objetos da discus-
são e outros privilégios (ou garantias) aná-
logos aos previstos para os juízes do TC e
aos membros do parlamento. Os trabalhos
do Conselho são geralmente abertos (ou
públicos), salvo decisão do Conselho em
contrário.

Uma vez investido de seus poderes,
quais são as funções do Conselho?

“O núcleo principal das funções
do CSM é constituído – além da fun-
ção disciplinar de que se falou – pelas
competências administrativas ineren-
tes à relação de emprego dos magis-
trados: conseqüentemente ele ocupa-
se dos concursos de ingresso na ma-
gistratura, das promoções, das trans-
ferências, da nomeação para lugares
de direção, das incompatibilidades”.

Existe também uma função de colaboração
com o Ministério da Justiça em matéria de
organização judiciária enviada ao
parlamento mediante relatório anual.
(PIZZORUSSO, 1995).

O Conselho italiano é considerado um
modelo se comparado com seus pares na
Europa do sul.

“O modelo do Conselho, à luz da
experiência italiana, abriu legítimas
expectativas de modificação da reali-
dade pré-existente em vários campos:
reforço da independência judicial, tan-
to no plano interno como no externo;
desenvolvimento profissional e cultu-
ra da magistratura; forma de inserção
e relacionamento desta com a socie-
dade (…) e, em geral e como consequ-
ência, aprofundamento da compreen-
são pelo cidadão do que significa o
Estado de direito e a vigência da lega-
lidade democrática e do regime de
garantias daí resultantes”. (IBAÑEZ,
1999).

No entanto, em uma reflexão final sobre
a atuação do Conselho na Itália, Pizzorusso
teme que todos os benefícios que o Conse-
lho ajudou a gerar, como, por exemplo, o
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fortalecimento da independência e autono-
mia do Judiciário, sem o qual dificilmente
teria vingado a operação Mãos limpas, se-
jam destruídos por

“ataques movidos contra certos ma-
gistrados e os dirigidos contra toda a
magistratura e consistentes em proje-
tos de leis ou de revisão constitucio-
nal tendentes a reduzir-lhe as prerro-
gativas, ou em propostas de referen-
do tendentes a aproveitar demagogi-
camente erros judiciários ou outros epi-
sódios capazes de impressionar a opi-
nião pública e muitas vezes habilmen-
te construídos pelos meios de comuni-
cação social” (PIZZORUSSO, 1995).

Pizzorusso (1995) lança um alerta:
“Nesta situação, o papel do CSM

mostra-se extremamente difícil e a pró-
pria possibilidade de continuar a de-
sempenhá-lo se apresenta incerta pe-
rante a contínua exigência de modifi-
cação de sua organização, quer por
via de revisão constitucional, quer por
via de referendo, quer por outras for-
mas (...) Daí um fácil pretexto para in-
vocar reformas que, em vez de desti-
nadas a realizar uma maior eficiên-
cia, parecem mais destinadas a recon-
duzir a magistratura àquele papel su-
bordinado que era tradicionalmente
o seu antes da Constituição de 1947”.

Por outro lado, há quem entenda o pro-
tagonismo judicial italiano, do qual o CSM
faz parte, como uma resultante do conjunto
de alterações institucionais que foram efe-
tuadas a partir da década de sessenta, entre
elas o insulamento do Conselho de Justiça.

“O protagonismo político do po-
der judicial em Itália não pode ser
compreendido se não se tomar em con-
sideração as oportunidades instituci-
onais proporcionadas por um alto ní-
vel de independência externa e pelos
importantes poderes confiados aos
magistrados em geral e ao Ministério
Público em particular” (GUARNIERE;
MAGALHÃES, 1999).

No entanto, o ativismo político da ma-
gistratura italiana, principalmente o do Mi-
nistério Público, levantou alguns problemas.
O primeiro, de ordem mais geral, é o de sua
crescente irresponsabilidade política. A ex-
tensa interpretação de suas atribuições o
leva a invadir searas que antes estavam res-
tritas ao mundo político. Os critérios dessa
“invasão” são quase sempre arbitrários. O
segundo, particular do caso italiano, é que:

“Na verdade, os vastos poderes go-
zados pelo Ministério Público e a sua
ligação organizacional com a magis-
tratura judicial, ambos pertencentes a
um corpo judicial unificado, tendem
a gerar um desequilíbrio entre as
partes no Tribunal, abertamente
desvantajosas em relação ao acusa-
do” (GUARNIERE; MAGALHÃES,
1999).

3. Portugal: um meio-termo

Durante a vigência da Constituição de
1933, ou do período Salazar/Caetano, a in-
dependência do poder judicial português
era formal (e até mesmo material), dada a
inexistência de intervenção direta ao nível
de decisão. Apesar de a Constituição garan-
tir a vitaliciedade e a inamovibilidade dos
juízes, a magistratura portuguesa era orgâ-
nica e economicamente dependente do po-
der Executivo1. Aos poucos é perceptível
uma evolução da legislação no sentido de
estabelecer uma maior independência do
poder judicial. O Conselho Superior de Ma-
gistratura português (CSM) é visto como
parte dessa tendência.

“A independência dos tribunais
judiciais é garantida pela existência
de um órgão privativo de gestão e dis-
ciplina da magistratura judicial (...)
Auto-governo ou governo da magis-
tratura não foi, apenas, uma modifi-
cação semântica, correspondeu a uma
alteração de composição constitucio-
nal do CSM, que deixou de contar com
uma maioria de juízes para nele ter



Brasília a. 43 n. 170 abr./jun. 2006 103

assento uma maioria de membros de-
signados pelo Presidente da Repúbli-
ca e pela Assembléia da República
(Parlamento)” (AFONSO, 1996).

O Conselho Superior de Magistratura
português é composto de dezessete mem-
bros: a) é presidido pelo presidente do Su-
perior Tribunal de Justiça; b) dois vogais são
indicados pelo Presidente da República,
sendo que um tem de ser juiz togado; c) sete
vogais são eleitos pelo Parlamento; d) sete
juízes são eleitos pelos seus pares, respei-
tando o princípio da representação propor-
cional.

A composição do CSM em Portugal so-
freu uma rápida evolução, conhecendo três
fórmulas distintas até o seu formato final: 1)
órgão composto exclusivamente por juízes,
natos ou eleitos; 2) órgão de composição mis-
ta, de juízes e membros estranhos à ma-
gistratura; 3) e, finalmente, a atual solu-
ção, que reforçou a posição dos compo-
nentes que não pertencem aos quadros da
magistratura.

Em suma, a atual composição do CSM
se destaca por possuir a maioria de mem-
bros designados pelos poderes políticos,
criando-se, por essa forma, mecanismos de
legitimação democrática do poder judicial e
evitando-se formas de autogestão corpora-
tiva da magistratura. Por outro lado, ocor-
reu a consagração de um mitigado autogo-
verno da magistratura, caracterizado pela
eleição de sete vogais eleitos pelos pares e
pela presidência do CSM ser de um juiz de
carreira. (AFONSO, 1996).

As competências do CSM português não
estão constitucionalmente previstas, caben-
do ao legislador ordinário determiná-las por
via parlamentar e maioria relativa. Isso, se-
gundo Afonso, é uma fraqueza, pois deixa o
CSM à mercê das maiorias simples. Entre as
competências do CSM, podemos citar a ca-
pacidade de: nomear, colocar, transferir,
exonerar, apreciar o mérito profissional,
exercer a ação disciplinar e, em geral, prati-
car todos os atos de idêntica natureza res-
peitantes à magistratura judicial, sem pre-

juízo das disposições de cargos por via ele-
tiva (AFONSO, 1996).

Para Afonso, de uma forma geral,
“a experiência tem demonstrado que
o CSM em Portugal, composto nos ter-
mos constitucionais hoje em vigor, tem
colocado o governo da judicatura fora
do controle do Executivo, por um lado,
e evitando, por outro, auto-governo
corporativo dos juízes mediante um
certo grau de coordenação com a re-
presentação da soberania popular.
Este modelo tem permitido aos juízes
exercerem as suas competências cons-
titucionais e legais independentemen-
te da vontade política daqueles que,
numa certa conjuntura, possam ter a
maioria. O modelo constitucionalmen-
te previsto tem funcionado com uma
composição democrática que permite
não somente a representação do corpo
judicial mas ainda a vontade popular
expressa pelo Parlamento e pelo
Presidente da República sem que,
contudo, haja qualquer concessão ao
jogo das maiorias parlamentares”
(AFONSO, 1996).

No entanto, da mesma forma que ocor-
reu na Itália, nos últimos anos o poder Exe-
cutivo tem tentado reduzir a composição e
os poderes do CSM. O enfraquecimento dos
órgãos de controle administrativo da justi-
ça parece ser uma tendência nos países do
sul da Europa. Por que será? Nesse sentido,
Afonso deixa um alerta:

“Qualquer debate sobre o redimen-
sionamento da composição, do posi-
cionamento e dos poderes do CSM
pode conduzir à discussão da inde-
pendência da magistratura, que mui-
tas vezes se tenta reduzir, se não eli-
minar-se, não ao nível dos grandes
princípios constitucionais (ampla-
mente consagrados e apregoados),
mas ao nível da criação de mecanis-
mos legais que esvaziam o conceito
de independência ou tornam o poder
judicial inoperante” (AFONSO, 1996).
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4. Espanha: uma forte politização

Da mesma forma que, na maior parte dos
países europeus da época, a situação da
administração da justiça na Espanha du-
rante a ditadura franquista era caracteriza-
da pela existência do “juiz napoleônico, fun-
cionário do Executivo e governado por este,
ferreamente integrado num complexo hie-
rárquico, que projetava diretamente a sua
influência, não só sobre o status administra-
tivo do juiz senão também – por esta via –
sobre sua atividade propriamente jurisdici-
onal” (IBAÑEZ, 1999).

O período de abertura política não sus-
citou divergências profundas na formula-
ção constitucional do título VI, “Do Poder
Judicial”, e transcorreu dentro dos limites
aceitáveis da conflitualidade política. A gra-
tuidade do acesso à justiça e os perigos da
politização implícitos na composição ideo-
logizada do Conselho, bem como a possibi-
lidade de partidarização ou sindicalização
dos juízes e a participação popular na ad-
ministração da justiça, foram os temas de
maior polêmica.

A Constituição democrática de 1978 bus-
cou “desapropriar” o Executivo do Judiciá-
rio. Apesar de o êxito não ter sido total, “evo-
lui-se de maneira significativa no que se re-
fere à limitação da incidência daquele na
atividade jurisdicional, através do reforço dos
mecanismos de garantia da independência
nas vertentes aludidas” (IBAÑEZ, 1999).

Como parte do processo de “despejo” do
Executivo, a Constituição de 1978 previa a
criação do Conselho General del Poder Ju-
dicial (CGPJ). Na Carta política espanhola,
a composição do CGPJ obedeceu a uma ló-
gica proporcional agregativa, impossibili-
tando a participação da diversidade de opi-
niões no seio da magistratura espanhola2.

“O resultado prático foi um conse-
lho formado em exclusivo, na sua
componente judicial, pelo núcleo di-
rigente da Associação Profissional da
Magistratura, apenas constituída pre-
cisamente com esta finalidade e dire-

ta beneficiária do tratamento discri-
minatório do direito à associação pro-
fissional a que se fez referência. E na
componente não judicial, também de
forma maioritária (5 sobre 8) por ju-
ristas procedentes do espectro jurídi-
co da formação governante que pode
impor esta proporção graças a sua mai-
oria nas Câmaras” (IBAÑEZ, 1999).

O CGPJ é composto por um presidente,
que é o presidente do Tribunal Supremo,
escolhido pelo Rei. Um vice-presidente é
nomeado pelo Rei mediante a indicação de
um dos seus membros por 3/5 dos demais.
A Câmara dos deputados e o Senado esco-
lhem mais seis membros cada um, por mai-
oria de 3/5, entre juízes de todas as catego-
rias judiciais do serviço ativo. As duas ca-
sas legislativas também escolhem quatro
membros cada uma, por maioria de 3/5,
entre advogados ou juristas de reconhecida
competência com mais de quinze anos no
exercício de sua profissão.

A vitória dos socialistas nas urnas pro-
vocou uma reação à composição tendente à
direita do CGPJ. Segundo o autor, as refor-
mas propostas e aprovadas pelo PSOE em
1985 transformaram o CGPJ em uma insti-
tuição fortemente deslegitimada perante os
seus governados por virtude da designação
político-partidária de todos os seus compo-
nentes. Segundo Ibañez (1999), esse proces-
so pode ser caracterizado por: 1) um antiju-
dicialismo militante da esquerda; 2) uma
concepção jacobina do poder que reduz a
democracia ao Parlamento e 3) exigências
conjunturais e políticas oportunistas que
delinearam o complexo relacionamento en-
tre os poderes representativos e o Judiciá-
rio. Para Ibañez (1999), o CGPJ se tornou
mais uma caixa de ressonância das dispu-
tas no sistema político.

Dentro de um Estado de Direito, o Con-
selho deve funcionar como um órgão de
administração da jurisdição. Isso justifica o
fato de os responsáveis gozarem de um es-
tatuto de superioridade no seu próprio âm-
bito, como, por exemplo, determinadas ga-
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rantias orientadas a dar efetividade à inde-
pendência judicial.

“O Conselho, enfim, não é um ór-
gão de poder em sentido próprio, na
medida em que não é um órgão de dire-
ção política, posto que carece de atri-
buições em relação à generalidade dos
cidadãos e, no plano externo a sua fun-
ção, como se viu é de projeção bem mais
negativa: garantir, a independência do
juiz frente a eventuais interferências (…)
Este, por um lado, mediante o correto
exercício do poder disciplinar, dispõe
da possibilidade de propor, em negati-
vo, à magistratura e à sociedade um
modelo de juiz” (IBAÑEZ, 1999).

O autor aponta para um problema cruci-
al na composição do Conselho espanhol, a
forte vinculação entre a maioria conjuntu-
ral da Câmara e sua respectiva maioria no
Conselho. Na visão de Ibañez (1999), isso
limita o cenário participativo/representati-
vo dos juízes e impõe a lógica agregativa
das eleições proporcionais ao órgão disci-
plinar do Judiciário, desprezando a diver-
sidade e um pluralismo institucional.

Apesar da forte vinculação política dos
membros do CGPJ, o saldo parece ter sido
positivo.

“Creio, para terminar, que ao sis-
tema de conselho na sua versão origi-
nal corresponde o mérito histórico de
ter dado a independência judicial um
suporte institucional de um grau de
eficácia muito positiva nos resultados
que não tem equivalência na experi-
ência comparada. Foi possível, além
do mais, uma prática de independên-
cia judicial de um rigor também sem
precedentes que, por sua vez, produ-
ziu a melhor e mais rica teoria consti-
tucional que hoje pode consultar-se”
(IBAÑEZ, 1999).

5. A Experiência européia

Como foi possível observar, a criação dos
Conselhos na Europa do sul se deu sob uma

forte influência política e corporativa. A Itá-
lia possui a experiência mais madura. Des-
de o início do século XX, os italianos vêm
aprimorando a idéia do Conselho. Os fru-
tos desse debate são o caráter difuso e autô-
nomo da judicatura que deve obediência à
lei e a hierarquia das decisões, não signifi-
cando esta última uma hierarquia profissi-
onal entre os juízes de tribunais superiores,
2o e 1o graus. Por outro lado, a necessidade
de se instituir um vértice administrativo é
justificada por ser a administração uma ati-
vidade-meio e se restringir, no mais das ve-
zes, a temas burocráticos e administrativos.
Apesar de serem polêmicos, os resultados
do debate italiano ecoaram e influenciaram
a implantação dos Conselhos em Portugal e
Espanha.

Portugal, assim como Espanha, vai pen-
sar na instituição do Conselho após o fim
dos regimes autoritários na Península
Ibérica. Portugal se destaca pela adoção de
uma composição do Conselho tendente à
maioria laica (não juízes) e pelo fato de as
competências do CSM português não esta-
rem constitucionalmente previstas, caben-
do ao legislador ordinário determiná-las.
Em outras palavras, existe um forte controle
do poder político sobre o Conselho, pois é
facultado ao poder político modificar a legis-
lação que regula a atuação do Conselho por
meio de maioria simples no Parlamento.

No caso espanhol, o destaque fica para
o forte processo de politização do Conse-
lho. Tanto na via partidária (externa) como
dentro do Judiciário (interna), houve uma
corrida para garantir a supremacia no Con-
selho. Na escolha dos representantes laicos,
valeu a maioria no Parlamento, e os repre-
sentantes da magistratura foram encabeça-
dos pela associação dos juízes, que também
representam a maioria. Em ambas, a esco-
lha privilegiada foi de caráter agregativo,
em detrimento de uma composição mais di-
versificada.

Os pontos de maior unanimidade nos
processos de implantação dos Conselhos na
Europa foram sem dúvida:
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1) uma forte resistência dos juízes ao
Conselho;

2) o aumento da legitimidade judicial.
Todos os analistas apontam para um acrés-
cimo de credibilidade democrática, uma evo-
lução no sistema de pesos e contrapesos;

3) a maior legitimidade gerou uma mai-
or independência judicial. O crivo democrá-
tico na escolha dos conselheiros possibili-
ta, em tese, um maior grau de responsabili-
zação política;

4) as competências de: nomear, colocar,
transferir, exonerar, apreciar o mérito pro-
fissional, exercer a ação disciplinar, enfim,
exercerem efetivamente o controle adminis-
trativo e disciplinar do Judiciário;

5) em todos os países, após a implanta-
ção dos Conselhos, parece existir um reali-
nhamento dos poderes oferecidos pelo po-
der político ao Judiciário. Esse realinhamen-
to vem sendo interpretado por alguns como
um perigo às garantias democráticas e ao
próprio estado de direito, por outros, como
um ajuste de responsabilidades ou compe-
tências, que estavam demasiadamente in-
clinadas ao Judiciário.

6. Brasil: o forte peso da corporação
“Dentre os temas em discussão na refor-

ma do Judiciário, poucos têm mobilizado
tanta paixão e celeuma quanto a criação de
um órgão de controle externo deste poder e,
na eventualidade de sua aprovação, sua
composição” (SADEK, 2001).

Esse é sem dúvida um tema polêmico.
Não apenas por se tratar de uma instituição
que irá controlar administrativamente um
Poder de Estado, como é o caso do Judiciá-
rio, mas, sobretudo, por se tratar de uma re-
forma que envolve uma série de interesses
difusos dentro e fora do aparelho de Estado.

Um bom começo seria entender o que
pensam os componentes da mais forte cor-
poração do Poder Judiciário. Eles formam
um bloco monolítico? Qual a opinião dos
juízes sobre a criação do Conselho Nacio-
nal de Justiça?

Os dados da Tabela 1 demonstram que
existe uma forte resistência perante a cria-
ção de um CNJ composto também por mem-
bros externos, 61% dos juízes ou não con-
cordam ou acham irrelevante. Quando o

  Fonte: Sadek (2001).

Propostas Favorável Irrelevante Contra N.S/N.R 

Criar o CNJ 39,0 21,0 25,5 14,5 

CNJ: composto por 
membros do Judiciário 

48,5 19,0 16,5 16,0 

CNJ: incluindo membros 
externos ao Judiciário 

20,0 14,0 47,0 19,0 

 

Tabela 1: Opinião sobre propostas de reforma do Judiciário (em %)3

CNJ é composto apenas por membros do
Judiciário, a resistência cai para 35,5%. Por-
tanto, o Conselho é passível de ser aceito
desde que a intenção de torná-lo um contro-
le externo ou estranho à corporação dos juí-
zes seja sensivelmente diluída. A composi-
ção do CNJ passa a ser o ponto-chave na im-
plementação dessa nova casa republicana.

“Sou a favor de um conselho, mas
formado apenas por ministros de tri-
bunais superiores e Tribunais de Jus-

tiça. Creio que um órgão desses com-
posto por juízes e advogados teria cor-
porativismo. No Brasil, decide-se as
coisas no emocionalismo, e saímos do
nada para o tudo. Isso eu sou contra”.
Vantuil Abdala (FOLHA DE SÃO
PAULO, 2004), presidente do Tribu-
nal Superior do Trabalho.

Em outras palavras, apesar do forte dis-
curso democrático expresso pelos presiden-
tes dos mais diversos tribunais (de 2o grau e
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superiores), apesar de existir uma retórica
democrática nas diversas instituições judi-
ciárias brasileiras, é muito baixo o apoio dos
juízes a uma instituição de controle admi-
nistrativo da justiça composta por membros
estranhos à magistratura.

A argumentação contrária a uma com-
posição eclética do Conselho é sustentada
de forma controvertida. Em boa medida, as
justificativas se resumem:

1) à falta de conhecimento específico so-
bre o funcionamento da justiça. Os membros
“laicos” são procuradores, advogados e
dois membros indicados pelo Congresso,
portanto, no mínimo, a maioria conhece bem
de perto o funcionamento da justiça brasi-
leira;

2) à existência de um forte controle inter-
no exercido pelos tribunais4. Mesmo assu-
mindo uma certa eficiência do controle in-
terno, este é exercido quase que exclusiva-
mente na base. Portanto, os casos de cor-
rupção que ocorrem no topo, ou seja, nos
tribunais, ficam sem controle5;

3) ao flagrante perigo à independência
judicial. As atribuições do CNJ se restrin-
gem às questões administrativas e discipli-
nares. Não existe a possibilidade ou previ-
são legal de interferência nas decisões dos
juízes. Além de tudo, ficou prevista a facul-
dade de revisão das decisões do Conselho
pelo STF.

Segundo o Ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos (FOLHA DE SÃO PAULO,

2004), estão criadas as condições para que
os juízes saibam que estão sendo fiscaliza-
dos, “o grande derrotado de hoje [ontem] foi
o mau juiz, e os grandes vitoriosos foram o
bom juiz, a magistratura e a cidadania”. Na
mesma linha, o líder do governo no Senado,
Aloizio Mercadante (FOLHA DE SÃO
PAULO, 2004), afirmou: “O controle exter-
no vai dar transparência ao Judiciário. O con-
curso público unificado para juízes e a qua-
rentena são medidas moralizadoras, que con-
tribuem para melhorar a imagem da Justiça”.

Existe uma clara discordância entre o
governo e o topo da magistratura no que
concerne à criação do CNJ. A discordância
toma corpo no tocante à composição do Con-
selho. Os juízes dos tribunais superiores e
estaduais preferiam um Conselho mais cor-
porativo, composto em sua totalidade por
juízes dos tribunais. O governo, por sua vez,
apostou que um perfil eclético ou “laico” do
Conselho traria maior credibilidade, miti-
gando a influência da corporação em suas
decisões. Com a aprovação do CNJ no Con-
gresso brasileiro, o governo levou a melhor
nesse embate, apesar dos esforços dos juí-
zes em reverter a composição6.

A Tabela 2 nos mostra que, apesar da
forte oposição dos magistrados brasileiros,
a reforma, no tocante à composição de mem-
bros externos, seguiu uma trajetória de mai-
or controle externo. Pela Tabela 2 acima, é
possível perceber que ocorreu um processo
crescente a favor de uma maior exteriorida-

Atores Tribunais 
Superiores 

2o 
Grau 

1o 
Grau 

Membros 
Externos 

Total Grau de 
Exterioridade 

Relator Jairo Carneiro 
(PFL-BA) 

6 5 2 2 15 13% 

Relator Aloysio 
Ferreira (PSDB-SP) 

5 1 3 3 9 33% 

Relatora Zulaiê Cobra 
(PSDB-SP) 

4 1 2 6 13 46% 

Comissão Especial 3 2 3 6 14 42% 
Câmara dos Deputados 3 3 3 6 15 40% 

Senado Federal 4 3 2 6 15 40% 

Tabela 2: Grau de exterioridade na composição do CNJ
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* Advogados, Promotores, Professores e Operadores do Direito. ** Entre os não juízes estão o Presidente da República e o Procurador
Geral. A Presidência é exercida pelo Presidente do Supremo Tribunal. *** Eventualmente, pode ser escolhido um advogado ou
professor com mais de quinze anos de experiência para o cargo de Presidente.

Países Juízes Não Juízes* Presidência 

Itália** 20 12 Juiz de Carreira 

Portugal 8 8 Juiz de Carreira 

Espanha 12 8 Juiz de Carreira*** 

Brasil 9 6 Juiz de Carreira 

Tabela 3: Composição dos Conselhos

de do Conselho, estabilizando em seis mem-
bros externos, do total de quinze.

No tocante às competências do CNJ, a
PEC aprovada no Senado estabelece que
cabe ao Conselho o controle administrativo
do Poder Judiciário e a fiscalização do cum-
primento funcional dos juízes. Na verdade,
só o efetivo funcionamento do CNJ vai pos-
sibilitar uma avaliação mais acurada.

No entanto, é possível afirmar, apesar
da recente vitória do Conselho impondo o
fim do nepotismo7, que o Conselho brasilei-
ro não é dotado da capacidade de interfe-
rência administrativa de seus congêneres
europeus. Ele nasce sob tutela do STF. Cabe
ao STF suprir a ausência de indicações para
o Conselho, presidir o Conselho por meio
de um de seus membros, julgar as infrações
penais contra os membros do Conselho e
julgar as ações contra as decisões do Conse-
lho. Em outras palavras, o STF no Brasil,
além de ser o vértice hierárquico do sistema
recursal e o guardião da constitucionalida-
de, acumula também a função de revisor da
atividade administrativa e disciplinar do
CNJ. Em palestra na Apamagis (Associação
Paulista de Magistrados), em 18/03/2005,
o então ministro Antônio de Pádua Ribeiro,
do STJ (Superior Tribunal de Justiça), afir-
mou que: “Não existe no mundo, ao que se
saiba, corte com tantos poderes”. Segundo
ele, os poderes do Supremo são ainda mais
amplos porque a Constituição teria se tor-
nado uma “colcha de retalhos”: sempre é
possível aflorar uma questão constitucional.
Para ele, a Carta foi “desfigurada para aten-
der às emergências de ordem econômica e
tributária” e “engessada” por excessivas

cláusulas pétreas, muitas das quais “garan-
tidoras não dos direitos dos cidadãos, mas
da impunidade dos criminosos” (Folha de
São Paulo, 19/03/2005).

7. Diferenças e convergência:
entre Europa e Brasil

Ao contrário do discurso que as autori-
dades judiciárias brasileiras tem proferido,
a implantação dos Conselhos em países da
Europa do sul (Itália, Portugal e Espanha) não
prejudicou a independência do Judiciário,
mas, pelo contrário, foi um instrumento de
consolidação da independência desse poder.

Os juízes europeus perceberam que a le-
gitimidade democrática do Conselho e sua
composição diversificada possibilitavam,
aos olhos do público em geral, um maior
grau de transparência e controle do Judiciá-
rio. Por outro lado, do ponto de vista insti-
tucional, o Conselho seria mais um órgão
no sistema de pesos e contrapesos da ba-
lança republicana, ou seja, um anteparo po-
lítico entre o Judiciário, os poderes repre-
sentativos e a sociedade civil. Um órgão que
absorveria as críticas dos vários segmentos
sociais (externo e interno) e as “digeriria”,
evitando um desgaste direto da Justiça.

No tocante à composição, o Brasil não se
diferencia dos países europeus aqui estu-
dados. Todos eles têm como presidente do
Conselho um juiz de carreira, que geralmen-
te ocupa um cargo de destaque em algum
tribunal superior. A ponderação entre juí-
zes e não juízes também foi contemplada
em todos os países. Veja abaixo duas tabe-
las que comprovam essas assertivas.
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Notas

1 Um retrato dos primórdios da burocracia ju-
diciária portuguesa temos em Schwartz (1979, p.
3-18).

2 Ibañez (1999) discorda desta visão. Para ele, o
CGPJ deveria dar guarida a uma ampla diversida-
de de posições, como forma de garantir uma maior

Países Grau de Exterioridade 

Itália 36,4% 

Portugal 47,0% 

Espanha 38,1% 

Brasil 40,0% 

Tabela 4: Grau de exterioridade
na composição

A Tabela 4 chama atenção para a impor-
tância da diversificação do Conselho em sua
composição. É possível notar que a Itália é o
país com menor grau de exterioridade no
Conselho e Portugal é o país com o maior
grau. Pelo que foi exposto anteriormente, a
Itália se destacou por seu ativismo judicial,
principalmente contra a corrupção política.
Nesse sentido, a tabela 4 parece reforçar o
argumento de Guarnieri e Magalhães (1999),
que justificam o elevado grau de ativismo
na Itália por força de uma confluência con-
tingencial de fatores institucionais e políti-
cos. Portanto, o grau de exterioridade não
parece ser determinante como instrumento
da independência judicial.

Para finalizar, é possível verificar um
certo grau de diferenciação nas atribuições
ou competências dos Conselhos aqui estu-
dados. Nesse ponto, o destaque fica para o
Brasil, que possui seu raio de atuação ad-
ministrativa e disciplinar tutelado pelo Su-
premo Tribunal Federal. No entanto, a ex-
periência européia corrobora com a opinião
do Ministro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, para quem a Reforma que se dese-
nha no Congresso “não é o ponto de chega-
da, mas o de partida”.
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representatividade. Ele cita como exemplo o Con-
selho italiano.

3 Pesquisa de opinião realizada pelo IDESP no
ano de 2000 a 738 juízes, de primeira e segunda
instância, da justiça estadual, federal e do traba-
lho, em onze estados da federação, além do Distrito
Federal.

4 Não existe nenhum trabalho, pelo menos que
eu conheça, que prove a eficiência do controle inter-
no exercido pelos tribunais brasileiros.

5 Para citar dois casos bem conhecidos de cor-
rupção: o do juiz presidente do TRT-SP, Nicolau
dos Santos Neto, e o do juiz do TRF-SP, Rocha
Matos.

6 Em junho de 2003, a proposta no Senado pre-
via uma composição de 13 membros, sendo que 11
eram juízes.

7 Recentemente o CNJ obteve uma vitória signi-
ficativa, proibiu a contratação de parentes para
cargos de confiança. No entanto, é salutar lembrar
que essa vitória só foi possível devido à chancela
do STF.




